
Mês da Mulher

FEMINICÍDIO 
 Pelo fi m da violência contra a mulher, o Coletivo de Mulheres 
do Sinergia CUT reafi rma sua posição contrária à opressão, ao 

preconceito e à discriminação. #NenhumaAMenos 
O feminicídio é o homicídio praticado contra a mulher em decorrência do fato dela ser mulher (misoginia e menosprezo 

pela condição feminina ou discriminação de gênero, fatores que também podem envolver violência sexual) ou em decorrência 
de violência doméstica. A Lei 13.104/15, mais conhecida como Lei do Feminicídio, alterou o Código Penal brasileiro, incluindo 
como qualifi cador do crime de homicídio o feminicídio. Devemos ter em mente que a lei somente aplica-se em casos como:

► Violência doméstica ou familiar: quando o crime resulta da violência doméstica ou é praticado junto a ela, ou seja, quan-
do o homicida é um familiar da vítima ou já manteve algum tipo de laço afetivo com ela. 

► Menosprezo ou discriminação contra a condição da mulher: quando o crime resulta da discriminação de gênero, mani-
festada pela misoginia e pela objetifi cação da mulher.
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*Fonte: 12º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2018)
** Fonte: PNAD continua/IBGE
*** Fonte: Fórum Econômico Mundial

Somente na primeira semana 
de 2019 foram registrados 

21 casos de assassinato de 
mulheres. (Fonte: Brasil de Fato)

Segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), 
o Brasil pode piorar seus 

indicadores de feminicídio com 
a fl exibilização do uso 

de arma de fogo.

Levantamento feito pelo 
Professor Doutor em Direito 

Internacional da USP, Jefferson 
Nascimento, aponta que 55% 

dos casos de  feminicídio 
registrados neste ano de 2019 

aconteceram entre 
a sexta-feira e o domingo. 

Isso justifi ca a real necessidade 
de as Delegacias da Mulher 

funcionarem 24h por dia.

Em 2015, a Lei do Feminicídio 
(Lei 13.104) juntou-se à Lei 

Maria da Penha na construção 
do empoderamento das 

mulheres em conjunto com as 
práticas criadas para prevenir e 

punir atentados, agressões 
e maus-tratos.

A Lei 13.641/2018 trata de 
medidas protetivas de urgência 
e o descumprimento dela gera 
pena com até 2 anos de prisão.  
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Mulher é um serviço oferecido 
pela Ouvidoria Nacional dos 

Direitos Humanos do Ministério 
da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos (MMFDH).
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A VITIMIZAÇÃO DE MULHERES NO BRASIL
Confira abaixo pesquisa recente feita pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. A pesquisa procurou 

levantar informações sobre a percepção da violência contra a mulher e sobre a vitimização sofrida 
segundo os tipos de agressão, o perfil da vítima e as atitudes tomadas frente à violência. 

Todos os dados estão disponíveis no site:
 http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/visivel-e-invisivel-a-vitimizacao-de-mulheres-no-brasil-2-edicao/


